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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JÔNATAS PEIXOTO LOPES - MT020920O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. PERDA DE OBJETO. AGRAVO REGIMENTAL NÃOCORPUS

PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou
prejudicado o , em virtude da perda de objeto, apóshabeas corpus
condenação do agravante pelo Conselho de Sentença à pena de 12
anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito
previsto no art. 121, § 2º, III, do Código Penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência de
sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação
penal por falta de justa causa feito em .habeas corpus
III. Razões de decidir
3. A superveniência de sentença condenatória prejudica o pedido de
trancamento da ação penal por falta de justa causa, conforme a
Súmula n. 648 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A sentença condenatória analisou de forma exauriente o pleito
relativo à preliminar de ilicitude na busca domiciliar, tornando
insubsistentes as razões para o pedido de nulidade.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.

A superveniência de sentença condenatóriaTese de julgamento: 
prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta de justa
causa feito em .habeas corpus

Código Penal, art. 121, § 2º, III; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
arts. 83, 252 a 254.

STJ, AgRg no HC 896.988/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 02.09.2024;
STJ, AgRg no HC 776.657/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 08.05.2023.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. PERDA DE OBJETO. AGRAVO REGIMENTAL NÃOCORPUS

PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou
prejudicado o , em virtude da perda de objeto, apóshabeas corpus
condenação do agravante pelo Conselho de Sentença à pena de 12
anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito
previsto no art. 121, § 2º, III, do Código Penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência de
sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação
penal por falta de justa causa feito em .habeas corpus

III. Razões de decidir

3. A superveniência de sentença condenatória prejudica o pedido de
trancamento da ação penal por falta de justa causa, conforme a
Súmula n. 648 do Superior Tribunal de Justiça.

4. A sentença condenatória analisou de forma exauriente o pleito
relativo à preliminar de ilicitude na busca domiciliar, tornando
insubsistentes as razões para o pedido de nulidade.

IV. Dispositivo e tese
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5. Agravo regimental não provido.

A superveniência de sentença condenatóriaTese de julgamento: 
prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta de justa
causa feito em .habeas corpus

Código Penal, art. 121, § 2º, III; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
arts. 83, 252 a 254.

STJ, AgRg no HC 896.988/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 02.09.2024;
STJ, AgRg no HC 776.657/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 08.05.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE EDUARDO DE
OLIVEIRA  contra a decisão  que julgou prejudicado o emhabeas corpus 
virtude do reconhecimento da perda de objeto.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pelo Conselho de
Sentença à pena de 12 (doze) anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela
prática do delito capitulado no art. 121, § 2°, III, do Código Penal, sendo
determinada a imediata execução da condenação imposta.

Nas razões do , sustentou  o impetrante a ocorrência dewrit
constrangimento ilegal, porquanto

o processamento do feito correu à revelia do juiz natural, pois já tendo
havido a sob inteligência do perpetuatio jurisdicionis, art. 83, do CPP,
a 3ª Vara Criminal e tendo sido declinado à 8ª Vara Criminal, em
inobservância ao que prescreve os arts. 252 a 254, do CPP, ocorreu
ferindoprincípios consagrados e afrontando direitos e garantias
constitucionais (fl. 14).
 
Aduziu que
o imotivado declínio da jurisdição pelo MM Juiz, trouxe prejuízo sem
precedentes ao réu, pois tratando-se de homicídio causado no
trânsito, em que o juízo natural já tendo analisado e autuado nos
autos sob acompreensão de que mesmo sob a influência de álcool,
estar-se-ia diante de um homicídio culposo (fl. 18), capitulado no art.
302, § 3º, do CTB.
 
Requereu, liminarmente, o trancamento da Ação Penal e o

relaxamento ou a revogação da prisão, podendo-se adotar quaisquer das
  (fl. 26). No mérito, pleiteou a anulaçãomedidas cautelares diversas da prisão

dos atos processuais e o retorno do processo ao juízo singular.
Reconhecida a prejudicialidade da ordem, alega a Defesa nas razões

deste que aplicar a Súmula 648/STJ na presente hipótese significa chancelar
.uma grave negativa de prestação jurisdicional
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Reitera os termos da impetração quanto à necessidade de
reconhecimento da nulidade do feito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para, concedida a ordem, seja reconhecida a
nulidade dos atos processuais e o retorno do processo ao juízo singular.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Como se vê da decisão ora combatida, o  foi julgadohabeas corpus 

prejudicado, tendo em vista a evidente perda de objeto, uma vez que o
agravante foi condenado pelo Conselho de Sentença  no dia , às09/07/2025
penas de 12 (doze) anos de reclusão, em regime inicial fechado, pelaprática do
delito capitulado no art. 121, § 2°, III, do Código Penal, sendo determinada a
imediata execução da condenação imposta.

Assim, uma vez proferida a decisão condenatória, prejudicado se
encontra o pedido de trancamento da ação penal por ausência de justa causa.

Veja-se:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE TRANCAMENTO DE
AÇÃO PENAL EM RAZÃO DA NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTOS DIVERSOS E
COMPLEMENTARES SOBRE O TEMA. NOVO TÍTULO. MATÉRIA DEVE
SER SUBMETIDA AO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 648 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Aplicável ao caso, por analogia, a Súmula n. 648 desta Corte
Superior de Justiça, a qual dispõe que “A superveniência da sentença
condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal por
falta de justa causa feito em habeas corpus”. Verificou-se que na
sentença condenatória foi analisado de forma exauriente o pleito
relativo à preliminar de ilicitude na busca domiciliar.
Dessa forma, não há como negar a perda superveniente do objeto do
mandamus, porquanto as razões expendidas pelo Juízo de primeiro
grau para indeferir o pedido de nulidade em razão da violação de
domicilio não mais subsistem. Fundamentos diversos e
complementares foram apresentados pela magistrada sentenciante.
Assim, diante do novo contexto fático, evidente a perda do objeto da
presente impetração. Os elementos de convicção utilizados pelo Juízo
de primeiro grau adotados na sentença condenatória, antes de serem
apreciados por esta Corte Superior, devem ser levados à apreciação
do Tribunal de origem.
2. "A superveniência de novo título (sentença condenatória) torna
prejudicado o habeas corpus que visa o trancamento da ação penal
por ilicitude de provas" (AgRg no HC n. 663.708/SP, Ministro Olindo
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma,
DJe ).31/8/2021
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3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 896.988/SP,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).2/9/2024 5/9/2024
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE.
BUSCA PESSOAL. SENTENÇA. SUPERVENIÊNCIA. SÚMULA N. 648
/STJ. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
1. De acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, "a
superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de
trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas
corpus" (Súmula n. 648, Terceira Seção, julgado em , DJe14/4/2021
de ). Precedentes.19/4/2021
2. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 776.657/MG,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).8/5/2023 11/5/2023
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0258290-1 HC 1.019.154 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10023961820218110000  10024842720218110042  10067447920218110000  
10214511320258110000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONATAS PEIXOTO LOPES 
ADVOGADO : JÔNATAS PEIXOTO LOPES  - MT020920O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : JOSE EDUARDO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JÔNATAS PEIXOTO LOPES  - MT020920O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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